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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 211/STJ, 282 E 356/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE CARÁTER EMPRESARIAL. 
CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO INATACADOS. SÚMULAS N. 283 E 284/STF.
1. É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. E, a despeito da oposição dos embargos de declaração, a 
controvérsia não foi examinada pela turma julgadora sob o enfoque das 
normas tidas por violadas, porque foi adotada fundamentação diversa para dar 
solução à controvérsia. Incidência das Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356/STF.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.162.307/RJ, mediante 
o rito dos recursos repetitivos (Tema n.
362/STJ), entendeu que a contribuição ao salário-educação tem como sujeito 
passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 
que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não.
3. O acórdão recorrido fundamentou-se em sintonia com a jurisprudência do 
STJ no sentido de que a contribuição para o salário-educação somente é 
devida pelas empresas em geral e pelas entidades públicas e privadas 
vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, 
para fins de incidência, qualquer firma individual ou sociedade que assuma o 
risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, 
conforme estabelece o art. 15 da Lei 9.424/96, c/c o art. 2º do Decreto 
6.003/2006. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a atividade desenvolvida pela 
recorrida, pessoa física, não possui elementos caracterizadores do conceito de 
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empresa. Assim, a revisão de tal conclusão demanda o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento eletrônico VDA36355254 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/04/2023 17:57:29
Código de Controle do Documento: d02719d2-e441-4de7-8083-3f94425b2c42



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2026201 - RS (2022/0288321-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BIANCA RODRIGUES DA SILVEIRA ROCHA
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917
RICARDO BOCHERNITSAN SCHIRMER - RS117532

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 211/STJ, 282 E 356/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE CARÁTER EMPRESARIAL. 
CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO INATACADOS. SÚMULAS N. 283 E 284/STF.
1. É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. E, a despeito da oposição dos embargos de declaração, a 
controvérsia não foi examinada pela turma julgadora sob o enfoque das 
normas tidas por violadas, porque foi adotada fundamentação diversa para dar 
solução à controvérsia. Incidência das Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356/STF.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.162.307/RJ, mediante 
o rito dos recursos repetitivos (Tema n.
362/STJ), entendeu que a contribuição ao salário-educação tem como sujeito 
passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 
que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não.
3. O acórdão recorrido fundamentou-se em sintonia com a jurisprudência do 
STJ no sentido de que a contribuição para o salário-educação somente é 
devida pelas empresas em geral e pelas entidades públicas e privadas 
vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, 
para fins de incidência, qualquer firma individual ou sociedade que assuma o 
risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, 
conforme estabelece o art. 15 da Lei 9.424/96, c/c o art. 2º do Decreto 
6.003/2006. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a atividade desenvolvida pela 
recorrida, pessoa física, não possui elementos caracterizadores do conceito de 

Documento eletrônico VDA35862473 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 27/03/2023 13:18:30
Código de Controle do Documento: 3534ac5c-db5e-43e5-aeb0-a534ad0797f2



empresa. Assim, a revisão de tal conclusão demanda o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 

Cuida-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão monocrática por mim proferida, por meio da qual conheci em parte do seu 

recurso especial, mas nesta parte, neguei-lhe provimento (fls. 363-370).

Extrai-se dos autos que o recurso especial não conhecido foi interposto, 

com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO que julgou 

demanda relativa à inexigibilidade da contribuição para o salário-educação em relação 

aos empregados vinculados à pessoa física titular de cartório que exerce atividades 

públicas notariais e registrais.

O julgado negou provimento à remessa necessária e ao recurso de apelação 

da recorrente nos termos da seguinte ementa (fl. 199):
 

"TRIBUTÁRIO. JULGAMENTO REALIZADO PELO 
RITO DO ART. 942 DO CPC. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SALÁRIO EDUCAÇÃO. ART. 15 DA 
LEI 9.424/1996. PESSOA FÍSICA. TITULAR DE 
SERVICO NOTARIAL E REGISTRAL. 
CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA.
1. A contribuição salário educação somente é devida pela 
empresa, assim entendida a firma individual ou sociedade 
que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, 
com fins lucrativos ou não.
2. Titular de Tabelionato explora a atividade como pessoa 
física, tendo a obrigação de inscrever-se no cadastro 
específico do INSS (CEI) e, nessa qualidade, contrata seus 
empregados. Ausência de relação jurídico-tributária que 
o obrigue, na condição de pessoa física, ao recolhimento da 
contribuição ao salário-educação incidente sobre a 
remuneração paga ou creditada aos seus empregados (folha 
de salários)."

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 232-237).

No recurso especial, a Fazenda Nacional alegou, preliminarmente, que o 

acordão regional violou os artigos 489, §1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil.

No mérito, aduziu contrariedade às disposições contidas nos arts. 15 da Lei 

n. 9.494/1996, 1º da Lei n. 9.766/1998, e 15 da Lei n. 8.212/1991. Apontou divergência 
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jurisprudencial com aresto do TRF3.

Sustentou, outrossim, que "o titular do cartório, ainda que na condição de 

pessoa física, está sujeito ao recolhimento da contribuição ao salário-educação, calculada 

sobre a folha de pagamento de seus empregados, vez que equiparado a uma empresa, nos 

termos da legislação de regência (art. 15 da Lei 8.212/1991)." (fl. 259).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 323-341), sobreveio o juízo de 

admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 347-348).

Em 13/12/2022, sobreveio a decisão na qual conheci em parte do recurso 

especial, mas nesta parte, neguei-lhe provimento (fls. 363-370), o que ensejou o presente 

agravo interno.

Nas razões de agravo, sustenta que em relação à "alegação de violação ao 

art. 15 da Lei 8.212/91, não há que se falar em ausência de prequestionamento, uma vez 

que, consta no relatório do voto do acórdão regional que “tem-se a pessoa física que é 

titular do cartório onde é exercida atividade econômica que consiste na prestação de 

serviços públicos com finalidade lucrativa.” (fls. 141, STJ-e), percebe-se que, a conclusão 

da Corte Regional de afastar a incidência da contribuição do salário-educação dos 

empregados dos serviços cartorários decorre da negativa de aplicação da norma em 

comento, sem necessidade de citá-la diretamente. Assim, na situação dos autos, é de se 

reconhecer o prequestionamento implícito e afastar a aplicação da Súmula 282 do STF" 

(fl. 374).

Afirma, ainda, em relação à Súmula n. 7/STJ que "não se pode olvidar que a 

Corte Regional, a dispor sobre a atuação da empresa, nos termos acima citados – repete-

se “sujeito passivo da contribuição social do salário educação é o empresário individual, a 

sociedade empresária, a sociedade simples, a sociedade de economia mista, a empresa 

pública” caracterizou a atividade empresarial exercida, restando a essa Corte Superior 

apenas a aplicação do direito aos fatos já definidos. A isso, soma-se também o teor do 

voto vencido do acórdão regional que, nos termos do art. 941, §3º, do CPC, integra o 

acórdão recorrido" (fl. 373).

Por fim, aduz que deve ser observado o precedente qualificado - Tema n. 

362/STJ, que "reconheceu, também, que o Decreto 6.003/2006, que regulamenta o art. 15 

da Lei 9.424/96, definiu o contribuinte do salário-educação com foco no fim social da 

contribuição, portanto, “para alcançar toda pessoa jurídica que, desenvolvendo atividade 

econômica, e, por conseguinte, tendo folha de salários ou remuneração, a qualquer título, 

seja vinculado ao Regime Geral de Previdência Social." (fl. 375).

Pugna, ao final, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
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submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou impugnação (fl. 383-392).

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 

Trata-se na origem de mandado de segurança, em que a parte impetrante 

pleiteia a declaração de inexigibilidade da contribuição ao salário-educação em relação 

aos seus empregados enquanto pessoa física titular de atividade notarial e de registro.

A sentença concedeu a ordem (fls. 89-91) e foi mantida em sede recursal 

(fls. 199-200).

Cinge-se a controvérsia sobre a legalidade da cobrança da contribuição ao 

salário-educação do titular de cartório.

Inicialmente registro que a agravante expressamente manifestou-se no 

sentido de não impugnar a parte da decisão agravada relativa à alegação de violação dos 

artigos 489, §1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, tornando-se, portanto, 

preclusa.

Em relação ao mérito propriamente dito, a recorrente alega violação dos 

artigos 15 da Lei n. 9.494/1996 e 15 da Lei n. 8.212/1991, mas o recurso não pode ser 

conhecido em relação ao art. 15 da Lei n. 8.212/1991, pois não houve apreciação do 

dispositivo legal tido por violado, a despeito da oposição dos embargos de declaração.

Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 

possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Transcrevo, a propósito, o acórdão impugnado em seu voto condutor (fls. 

148-150):
 

A Constituição Federal estabeleceu no seu artigo 236 que 
os serviços notariais e de registro serão exercidos 
em caráter privado, por delegação do poder público. A Lei 
nº 8.935/94 (Lei Orgânica do Serviço Notarial e Registral) 
dispõe que a delegação será feita na pessoa do notário 
(artigo 3º), e que não é a serventia quem responde, mas sim 
a pessoa física de seu titular (artigos 21 e 22).
A Constituição Federal assim dispõe sobre a contribuição 
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social conhecida como "salário-educação":
(...)
O fato gerador, a alíquota e a base de cálculo do salário-
educação estão definidos no art. 15 da Lei nº 9.424, de 
1996, in verbis:
(...)
A fim de regulamentar o dispositivo legal acima, veio o 
Decreto nº 3.142, de 1999, o qual especificou o sujeito 
passivo da contribuição. Confira-se:
(...)
O Decreto nº 6.003, de 2006, que substituiu o Decreto nº 
3.142, de1999, assim passou a dispor:
Art. 2º São contribuintes do salário-educação as empresas 
em geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao 
Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como 
tais, para fins desta incidência, qualquer firma individual ou 
sociedade que assuma o risco de atividade econômica, 
urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a 
sociedade de economia mista, a empresa pública e demais 
sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos 
termos do art. 173, § 2º, da Constituição.
Como se vê, sujeito passivo da contribuição social do 
salário-educação é o empresário individual, a sociedade 
empresária, a sociedade simples, a sociedade de economia 
mista, a empresa pública.
Nesse sentido é a jurisprudência tanto do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), quanto deste tribunal, como se vê dos 
julgados assim sintetizados:
(...)
De salientar que o impetrante demonstrou exercer a 
atividade de titular de serviço notarial e registral como 
pessoa física, de modo que não pode ser considerado 
como sujeito passivo da contribuição objeto deste processo.
Ausente, assim, relação jurídico-tributária que o obrigue, na 
condição de pessoa física, ao recolhimento da contribuição 
ao salário-educação incidente sobre a remuneração paga ou 
creditada aos seus empregados (folha de salários).
Daí, sendo inexigível a contribuição do salário-educação, 
faz a parte autora jus à compensação dos valores recolhidos 
indevidamente nos cinco anos anteriores ao ajuizamento 
deste feito, incidindo, a partir de cada recolhimento, juros 
pela taxa SELIC (Lei nº 9.250, de 1995, art. 39, §4º).

 
Como se vê, a despeito da oposição dos embargos de declaração, a 

controvérsia não foi examinada pela turma julgadora sob o enfoque das normas tidas por 

violadas, porque foi adotada fundamentação diversa para dar solução à controvérsia. 

Inafastável, portanto, os óbices das Súmulas n. 211/STJ, 282 e 356 do STF.

Ressalte-se que a parte não observou as diretrizes fixadas pelo princípio da 

dialeticidade, entre as quais a indispensável pertinência temática entre as razões de 

decidir e os fundamentos fornecidos pelo recurso para justificar o pedido de reforma ou 

de nulidade do julgado. Nessa esteira: EDcl no REsp 1.617.381/RJ, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2018; AgInt no AREsp 1.206.856/SP, Rel. 
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Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/5/2018.

No mais, esta Corte já manifestou entendimento de que a contribuição ao 

salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas 

individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, 

com fins lucrativos ou não.

A propósito, confira-se a ementa do REsp n. 1.162.307/RJ, julgado pelo rito 

dos recursos repetitivos (Tema n. 362/STJ):
 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. RECEPÇÃO, PELA CARTA 
DE 1988, DA LEGISLAÇÃO REGULADORA DA 
MATÉRIA (DECRETO 1.422/75). SUJEITO PASSIVO. 
CONCEITO AMPLO DE EMPRESA.
1. A contribuição para o salário-educação tem como sujeito 
passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais 
ou sociedades que assumam o risco de atividade 
econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em 
consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado 
pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. 
(Precedentes: REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 842.781/RS, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007; REsp 711.166/PR, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/04/2006, DJ 16/05/2006).
2. O salário-educação, anteriormente à Constituição da 
República de 1988, era regulado pelo Decreto-Lei 
1.422/1975, que, no tocante à sujeição passiva, acenou para 
um conceito amplo de empresa, ao estabelecer que: "Art. 
1º. (...) § 5º - Entende-se por empresa para os fins deste 
decreto-lei, o empregador como tal definido na 
Consolidação das Leis do Trabalho, e no artigo 4º da Lei 
3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação dada pelo 
art. 1º da Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973, bem como as 
empresas e demais entidades públicas e privadas, 
vinculadas à previdência social, ressalvadas as exceções 
previstas na legislação específica e excluídos os órgãos da 
administração direta."
3. Sob esse enfoque, empresa, para os fins do citado 
Decreto-Lei, encerrava o conceito de empregador, 
conforme definido na Consolidação das Leis do Trabalho e 
no art. 4º, da Lei 3.807/60, verbis: CLT: "Art. 2º. 
Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, 
que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 
assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. § 1º. 
Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da 
relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições 
de beneficência, as associações recreativas ou outras 
instituições sem fins lucrativos, que admitirem 
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trabalhadores como empregados." Lei 3.807/60, com a 
nova redação dada pela Lei 5.890/73: "Art. 4º. Para os 
efeitos desta lei, considera-se: a) empresa - o empregador, 
como tal definido na CLT, bem como as repartições 
públicas autárquicas e quaisquer outras entidades públicas 
ou serviços administrados, incorporados ou concedidos 
pelo Poder Público, em relação aos respectivos servidores 
no regime desta lei."
4. A Carta Constitucional promulgada em 1988, consoante 
entendimento do STF, recepcionou formal e materialmente 
a legislação anterior, tendo o art. 25 do ADCT revogado 
tão-somente o § 2º, do art. 1º, do citado Decreto-Lei, que 
autorizava o Poder Executivo a fixar e alterar a alíquota, 
sendo forçoso concluir pela subsistência da possibilidade 
de exigência do salário-educação, nos termos da legislação 
em vigor à época.(Precedente do STF: RE 290079, 
Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, 
julgado em 17/10/2001, DJ 04-04-2003)
5. Com efeito, a alteração do regime aplicável ao salário-
educação, implementada pela novel Constituição da 
República, adstringiu-se à atribuição de caráter tributário, 
para submete-la ao princípio da legalidade, mas 
preservando a mesma estrutura normativa insculpida no 
Decreto-Lei 1.422/75, vale dizer: mesma hipótese de 
incidência, base de cálculo e alíquota.
6. Destarte, a Lei 9.424/96, que regulamentou o art. 212, § 
5º, da Carta Magna, ao aludir às empresas como sujeito 
passivo da referida contribuição social, o fez de forma 
ampla, encartando, nesse conceito, a instituição, individual 
ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade 
econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de 
serviço, bem como qualquer entidade, pública ou privada, 
vinculada à previdência social, com ou sem fins lucrativos, 
ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e 
excluídos os órgãos da administração direta (art. 1º, § 5º, do 
Decreto-Lei 1.422/75 c/c art. 2º da CLT).
7. O Decreto 6.003/2006 (que revogou o Decreto 3.142/99), 
regulamentando o art. 15, da Lei 9.424/96, definiu o 
contribuinte do salário-educação com foco no fim social 
desse instituto jurídico, para alcançar toda pessoa jurídica 
que, desenvolvendo atividade econômica, e, por 
conseguinte, tendo folha de salários ou remuneração, a 
qualquer título, seja vinculada ao Regime Geral de 
Previdência Social: "Art. 2º São contribuintes do salário-
educação as empresas em geral e as entidades públicas e 
privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência 
Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, 
qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco 
de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia 
mista, a empresa pública e demais sociedades instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 173, § 2o, 
da Constituição."
8. "A legislação do salário-educação inclui em sua sujeição 
passiva todas as entidades (privadas ou públicas, ainda que 
sem fins lucrativos ou beneficentes) que admitam 
trabalhadores como empregados ou que simplesmente 
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sejam vinculadas à Previdência Social, ainda que não se 
classifiquem como empresas em sentido estrito (comercial, 
industrial, agropecuária ou de serviços). A exação é 
calculada sobre a folha do salário de contribuição (art. 1º, 
caput e § 5º, do DL 1.422/75)."(REsp 272.671/ES, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009, REPDJe 
25/08/2009).
9. "É constitucional a cobrança da contribuição ao salário-
educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição 
Federal de 1988, e no regime da Lei nº 9424/96." (Súmula 
732 do STF).
10. In casu, a recorrente é associação desportiva, sem fins 
lucrativos, vinculada à Previdência Social e com folha de 
empregados, encartando-se no conceito amplo de empresa, 
razão pela qual se submete à incidência do salário-
educação.
11. É que a Lei 9.615/88, que instituiu normas gerais sobre 
desporto e regulou a atuação das entidades que exploram o 
desporto profissional, equiparou essas entidades às 
sociedades empresárias, in verbis: "Art. 27. As entidades de 
prática desportiva participantes de competições 
profissionais e as entidades de administração de desporto 
ou ligas em que se organizarem, independentemente da 
forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de 
seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, além das sanções e 
responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei no 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem 
créditos ou bens sociais da entidade desportiva em proveito 
próprio ou de terceiros.§ 13. Para os fins de fiscalização e 
controle do disposto nesta Lei, as atividades profissionais 
das entidades de prática desportiva, das entidades de 
administração de desporto e das ligas desportivas, 
independentemente da forma jurídica como estas estejam 
constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias, 
notadamente para efeitos tributários, fiscais, 
previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos."
12. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp n. 1.162.307/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, julgado em 24/11/2010, DJe de 3/12/2010.)

 
No caso dos autos, a Corte regional, ao analisar os elementos de convicção 

constantes nos autos, concluiu que a atividade desenvolvida pelo recorrido não possui os 

elementos caracterizadores do conceito de empresa, não se enquadrando na condição de 

sujeito passivo da contribuição para o salário-educação.

O acórdão recorrido andou em sintonia com o entendimento jurisprudencial 

desta Corte, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Cito a propósito o recente julgado da Segunda Turma em hipótese idêntica a 

dos autos que trata especificamente da contribuição ao salário-educação por pessoa física 

titular de cartório:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PESSOA FÍSICA TITULAR 
DE CARTÓRIO. INEXIGIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando 
declarar a inexigibilidade da contribuição para o salário-
educação, em relação aos empregados vinculados ao 
impetrante enquanto pessoa física titular de cartório que 
exerce atividades públicas notariais e registrais, bem como 
declarar o direito à compensação dos valores recolhidos 
indevidamente, a esse título, atualizados pela Taxa Selic, 
desde que não prescritos. O Juízo de 1º Grau concedeu a 
segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. 
Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles 
rejeitados. No Recurso Especial, sob alegada violação aos 
arts. 15, parágrafo único, da Lei 8.212/91 e 15 da Lei 
9.424/96, a recorrente sustentou que "o titular do cartório, 
ainda que na condição de pessoa física, está sujeito ao 
recolhimento da contribuição ao salário-educação, 
calculada sobre a folha de pagamento de seus empregados, 
vez que equiparado a empresa".
III. Na forma da jurisprudência do STJ, firmada sob o rito 
dos recursos repetitivos, "a contribuição para o salário-
educação tem como sujeito passivo as empresas, assim 
entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, 
com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 
da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, 
sucedido pelo Decreto 6.003/2006" (STJ, REsp 
1.162.307/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 03/12/2010). Nos termos, ainda, da 
jurisprudência desta Corte, "a definição do sujeito passivo 
da obrigação tributária referente à contribuição ao salário-
educação foi realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 9.766/98, 
pelo art. 2º, § 1º, do Decreto 3.142/99 e, posteriormente, 
pelo art. 2º, do Decreto 6.003/2006. Sendo assim, em 
havendo lei específica e regulamento específico, não se 
aplica à contribuição ao salário-educação o disposto no 
parágrafo único, do art. 15, da Lei 8.212/91, que estabelece 
a equiparação de contribuintes individuais e pessoas físicas 
a empresas no que diz respeito às contribuições 
previdenciárias" (STJ, REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 31/08/2022). Com relação às pessoas físicas 
titulares de serviços notariais e de registro, este Tribunal já 
proclamou que elas não se enquadram na definição de 
sujeito passivo da contribuição para o salário-educação, ao 
fundamento de que "o art. 178 da CF/69 indica como 
sujeito passivo da contribuição para o salário-educação as 
empresas comerciais, industriais e agrícolas. O Tabelionato 
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de Notas é uma serventia judicial, que desenvolve atividade 
estatal típica, não se enquadrando como empresa" (STJ, 
REsp 262.972/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJU de 27/05/2002).
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.011.917/PR, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)

 
Quanto à este ponto, a agravante não rebateu os fundamentos da decisão 

agravada. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que para infirmar a aplicação da 

Súmula n. 83/STJ, cabe ao recorrente indicar julgados contemporâneos ou supervenientes 

aos precedentes utilizados na decisão agravada, de modo a demonstrar que a matéria não 

seria pacífica naquele momento ou que estaria superada ou que os precedentes indicados 

na decisão recorrida são inaplicáveis, o que não aconteceu no presente caso.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL E DO 
AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182 DO STJ. REPETIÇÃO 
DOS ARGUMENTOS LANÇADOS NO RECURSO 
ESPECIAL.
(...)
3. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida 
pelo Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso 
Especial, não foram atacados adequadamente pelo Recurso 
de Agravo em Recurso Especial interposto, permanecendo 
incólume em face da impugnação apresentada.
4. De fato, as razões do Recurso devem exprimir, com 
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte 
recorrente visa reformar o decisum, o que não foi feito na 
peça recursal, visto que não atacou corretamente a Súmula 
83/STJ. O TRF trouxe precedentes do STJ que permitem a 
decretação da impenhorabilidade de ofício.
5. Verifica-se que a parte agravante não trouxe precedentes 
atuais do STJ que impugnassem a fundamentação 
apresentada pelo Tribunal de origem, o que é 
imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da 
Súmula 83 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao 
Agravo em Recurso Especial que não refuta, de maneira 
específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal a quo e ao Agravo Interno que 
combate de maneira deficiente a decisão monocrática 
proferida com base no art. 932 do CPC.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.105.220/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, 
DJe de 23/9/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO 
CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os 
recursos, compete à parte agravante, sob pena de não 
conhecimento do agravo em recurso especial, infirmar 
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar seguimento ao reclamo.
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso 
especial obstado na origem reclama, como requisito 
objetivo de admissibilidade, a impugnação específica a 
todos os fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo (EAREsp 701.404/SC, 
EAREsp 831.326/SP e EAREsp 746.775/PR, Corte 
Especial, Rel. p/ acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
30/11/2018), consoante expressa previsão contida no art. 
932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da 
qual não se desincumbiu a parte insurgente, sendo 
insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do 
óbice invocado.
3. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de 
incidência do óbice da Súmula 83/STJ não basta apenas 
deduzir alegação genérica de presença dos requisitos de 
admissibilidade, ou de inaplicabilidade do referido óbice, 
devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada, ou deixar 
claro que os julgados apontados como precedentes não se 
aplicam ao caso concreto em análise.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.932.535/DF, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 3/3/2022)

 
Ademais, a pretensão da agravante de desconstituir a conclusão da Corte a 

quo, no sentido de se enquadrar a atividade da recorrida como passível de cobrança da 

contribuição salário-educação, demanda o reexame das provas carreadas aos autos, o que 

é defeso na via especial em face da incidência da Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido colaciono os recentes precedentes em hipótese semelhante à 

dos autos:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. ART. 15 DA LEI 9.424/1996. PESSOA 
FÍSICA. TITULAR DE SERVIÇO NOTARIAL E 
REGISTRAL. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. No tocante à contribuição social do salário-educação, o 
Tribunal a quo consignou (fl. 256, e-STJ): "De salientar 
que o impetrante demonstrou exercer a atividade de titular 
de serviço notarial e registral como pessoa física, de modo 
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que não pode ser considerado como sujeito passivo da 
contribuição objeto deste processo. Ausente, assim, relação 
jurídico-tributária que o obrigue, na condição de pessoa 
física, ao recolhimento da contribuição ao salário-educação 
incidente sobre a remuneração paga ou creditada aos seus 
empregados (folha de salários)".
2. Nesse passo, tendo a Corte de origem concluído que "o 
impetrante demonstrou exercer a atividade de titular de 
serviço notarial e registral como pessoa física, de modo que 
não pode ser considerado como sujeito passivo da 
contribuição objeto deste processo", tem-se que a revisão 
de tal conclusão demanda revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é vedado em Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
(Agint no REsp 2.012.531/PR, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/11/2022)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
EMPRESARIAL. CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 
1.162.307/RJ, mediante o rito dos recursos repetitivos, 
entendeu que a contribuição ao salário-educação tem como 
sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas 
individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 
econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não.
3. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a atividade 
desenvolvida pela recorrida não possui elementos 
caracterizadores do conceito de empresa. Assim, a revisão 
de tal conclusão demanda o revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.011.855/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
14/11/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. 
CADASTRO NO CNPJ. SÚMULA 7/STJ.
1. "A contribuição para o salário-educação tem como 
sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas 
individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 
econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não" 
(REsp 1.162.307/RJ, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz 
Fux, DJe 3/12/2010).
2. Segundo a instância ordinária, a "atividade dos 
impetrantes tem nítidos contornos e características de uma 
empresa, independentemente de serem ou não pessoa 
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jurídica, considerando que todos os atos relativos à 
atividade rural desenvolvida pelos impetrantes".
3. A revisão de tais conclusões demandaria incursão na 
seara probatória, o que não se revela cabível na via 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.043.829/SP, relator Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 20.10.2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REQUISITOS 
DA CDA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES 
TRIBUTO-PREVIDENCIÁRIAS DE CARÁTER 
INDENIZATÓRIO NÃO COMPROVADA. SÚMULA 
7/STJ. ALÍNEA C. PREJUDICADA.
1. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, 
de que a CDA não preenche os requisitos legais e que 
ocorreu a incidência de contribuições previdenciárias sobre 
verbas não remuneratórias, uma vez que o acórdão 
impugnado, com base nas provas produzidas nos autos, 
teria afastado tais alegações. Aplica-se o óbice da Súmula 
7/STJ.
2. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que o 
óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao Recurso 
Especial fundado no artigo 105, III, c, da Constituição.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp. 664.484/RS, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5.8.2015).

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.026.201 / RS
Número Registro: 2022/0288321-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50022662820214047100

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BIANCA RODRIGUES DA SILVEIRA ROCHA
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917
RICARDO BOCHERNITSAN SCHIRMER - RS117532

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BIANCA RODRIGUES DA SILVEIRA ROCHA
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917
RICARDO BOCHERNITSAN SCHIRMER - RS117532

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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